
PARECER N.o                 , DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 875, DE 2016.
I – Do Trâmite Regimental

De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a regularização de posse em terras devolutas das Regiões Administrativas de Registro e de Itupeva e foi elaborado para dar celeridade à regularização das terras existentes no Vale do Ribeira e no Alto Vale.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 3 emendas e substitutivos.

A seguir, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Infraestrutura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura será analisada quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

II – Da Análise Meritória

O projeto é de natureza eminentemente administrativa e, como tal, é de competência privativa do Governador, pois, a teor do que dispõe o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, é a este quem compete a direção superior da Administração Estadual.

Acrescente-se também que a propositura tem seu fundamento no artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual, que determina competir a esta Casa Legislativa dispor sobre todas as matérias de competência do Estado e especialmente sobre a autorização para a alienação de bens imóveis do Estado ou a cessão de direitos reais a eles relativos.

Dessa forma, matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, IV, 21, inciso III, e, por interpretação sistemática, 47, inciso II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

III - Dos Substitutivos e das Emendas

O Substitutivo nº 1 amplia o escopo do projeto, dispondo sobre a legitimação e regularização de posses, bem como a permissão de uso em terras devolutas estaduais.

O Substitutivo nº 2 pretende dar maior amplitude ao tema para dispor sobre a regularização de posses em terras devolutas estaduais.

A Emenda nº 1 pretende alterar o artigo 14 do projeto, para estabelecer prazos para os beneficiários cumprirem as obrigações constantes nos incisos daquele dispositivo, sob pena de anulação da alienação e reversão imediata da posse.

A Emenda nº 2 pretende alterar o inciso I do artigo 17, para que conste que os 50% dos recursos advindos da regularização de posse onerosa que serão destinados à Fundação ITESP sejam prioritariamente utilizados para pagar indenização de benfeitorias na reversão imediata da posse de terras devolutas, cujos processos já tenham decisão favorável de 2ª instância em ações reivindicatórias.

A Emenda nº 3 pretende alterar o § 2º do artigo 2º e incluir mais 3 incisos, para estipular que a alienação onerosa, ao invés de se dar pelo pagamento de 10% calculado sobre o valor da terra nua, se dará por valor entre 10 e 90% da terra nua, e mediante o pagamento de 100% do valor das benfeitorias que tenham sido oriundas dos investimentos públicos. 

No caso em questão, a fixação desses valores terá como critério a fase em que se encontra o processo judicial de ação discriminatória ou de ação reivindicatória movida pelo Estado, conforme critérios ali determinados.

Sendo assim, somos pela rejeição dos Substitutivos nos 1 e 2 das Emendas nos 1 a 3.

IV - DA CONCLUSÃO

Em síntese, o projeto deve ser aprovado, por não haver empecilhos de ordem constitucional, legal, ou jurídica. Quanto às emendas e substitutivos apresentados na fase de pauta, no entanto, por questões de razoabilidade, considerados os interesses constitucionais envolvidos, devem pelo interesse público ser rejeitadas.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 875, de 2016, e contrários às Emendas de nos 1 a 3.

Sala das Comissões, em
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